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DIFERENÇAS ENTRE O LUCRO NA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL E O LUCRO CONSOLIDADO

1 – INTRODUÇÃO


Ao longo das últimas décadas os grupos empresariais tiveram espantoso crescimento. Segundo PEREZ JUNIOR e OLIVEIRA
 Atualmente, em nível internacional e mesmo no Brasil, é possível a constatação da existência de grupos econômicos constituídos por dezenas de empresas, que exploram inúmeros setores industriais, financeiros e de prestação de serviços, em vários países.


A Contabilidade não ficou indiferente  a essa tendência de grande concentração de empresas sob comandos centralizados. Procurou desenvolver novas técnicas e procedimentos que permitam controlar e fornecer informações aos seus diversos usuários. Os diversos  organismos internacionais de Contabilidade e Auditoria já se posicionam no sentido de reconhecer que as Demonstrações Contábeis Consolidadas, diferentemente daquelas de caráter individual, fornecem maiores e melhores informações de natureza financeira e econômica a respeito de um grupo empresarial.


Neste caminho também estão as entidades brasileiras, a partir do advento da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações). Em seus artigos 249 e 250, aquela lei regulamentou os procedimentos para elaboração e publicação das demonstrações contábeis, que, entre outras cominações, delegou à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) a prerrogativa de expedir normas, a título obrigatório, às companhias de capital aberto para a elaboração de demonstrações consolidadas. A mesma lei introduziu,  na contabilidade brasileira, a avaliação de investimentos pelo método da equivalência patrimonial.


A partir da competência conferida pela lei, a CVM, através da Instrução no 1/78, estabeleceu normas para as companhias abertas no tocante à equivalência patrimonial. Através da Instrução no 15/80, aquela autarquia regulamentou a elaboração de demonstrações consolidadas. Ambas foram  atualizadas pela Instrução nº 247/96, que trouxe significativas mudanças nos procedimentos até então vigentes, introduzindo a adoção dos mais modernos padrões internacionais, o que não poderia deixar de fazê-lo, haja vista a iminente corrida pela concentração de informações padronizadas, no âmbito mundial, em decorrência da expansão da economia globalizada.


Neste artigo, procuraremos destacar alguns aspectos comuns que envolvem o método de equivalência patrimonial e a consolidação de demonstrações contábeis, no que pertine, em especial, ao relacionamento controladora x controlada, particularmente no que toca aos fatores que podem determinar diferenças entre o lucro no método da equivalência patrimonial e o lucro consolidado. 

2 – CONCEITOS E OBJETIVOS 

2.1 - DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL


O método da equivalência patrimonial é definido pela  CVM no parágrafo único do art. 1o da Instrução 247/96: “Equivalência patrimonial corresponde ao valor do investimento determinado mediante a aplicação da percentagem de participação no capital social sobre o patrimônio líquido de cada coligada, sua equiparada e controlada”. 


O grande objetivo da equivalência patrimonial é o de fazer com que uma investidora registre, por regime de competência, os ganhos ou perdas decorrentes do seu investimento em controladas e coligadas (ou equiparadas) sobre as quais tenha influência. Ou seja, a investidora registrará os lucros ou prejuízos decorrentes desses investimentos na medida em que as investidas incorram nesses mesmos lucros ou prejuízos.


Diferentemente, quando se avalia um investimento pelo custo, a investidora reconhece os lucros decorrentes dessa participação, em regra geral,  somente quando a investida  distribui esses lucros em dinheiro, caracterizando um reconhecimento baseado no regime de caixa e não no de competência.

2.2 - DA CONSOLIDAÇÃO


A consolidação de demonstrações financeiras, segundo NEVES e VICECONTI
, consiste no somatório dos valores correspondentes aos elementos contábeis semelhantes, existentes nas empresas que serão consolidadas, excluindo-se:

a) as participações de uma sociedade em outra;

b) os saldos de quaisquer contas entre as sociedades;

c) as parcelas correspondentes aos resultados, ainda não realizados, de negócios entre as sociedades.


ALMEIDA
 afirma que o objetivo principal da consolidação “é apresentar demonstrações financeiras de duas ou mais sociedades como se fossem uma única entidade. As sociedades consolidadas continuam existindo juridicamente, sendo a consolidação efetuada apenas extracontabilmente”.


NEVES e VICECONTI
 esclarecem que as demonstrações consolidadas: “não substituem as demonstrações financeiras básicas; devem ser publicadas como informação adicional em relação às demonstrações financeiras das empresas envolvidas na consolidação; e, que essas demonstrações possibilitam uma visão econômica integrada das atividades do grupo empresarial ou das empresas envolvidas na consolidação”


De acordo com PEREZ JÚNIOR
  “o objetivo da consolidação de demonstrações contábeis é refletir o resultado das operações e a verdadeira situação econômica, patrimonial e financeira de todo o grupo de empresas sob um único comando, como se fosse uma única empresa e apresentar o resultado das operações do grupo de empresas”.


Entendemos que a colocação de PEREZ JÚNIOR e OLIVEIRA traduzem sucintamente o verdadeiro conceito e objetivo da consolidação, que, em realidade, constitui um relatório para reflexão, tanto para fins internos na empresa controladora, como para fins externos, junto a acionistas e demais interessados.


No seu uso interno, STANDERSKI
 discorre que “as contas consolidadas prestam à direção da empresa um meio de informação valioso, como instrumento de controle e de previsão, se as decisões foram eficazes, se foram considerados na apreciação todos os elementos e, sob o ponto de vista de análise, se houve previsões consenciosas.”


Externamente, segundo o mesmo autor,  “os acionistas da Cia. dominante são os primeiros interessados na publicação do balanço consolidado, pois depositam total confiança no grupo e têm direito a informações claras, dados precisos, com fins de fiscalizar, da melhor maneira possível, suas inversões e manterem-se protegidos.


PEREZ JÚNIOR e OLIVEIRA
  apresentam uma classificação de três pontos de vistas de usuários, a saber:

a) Do ponto de vista societário e fiscal:


Não há influência fiscal ou societária porque o Imposto de Renda e demais tributos são calculados individualmente. Mesmo que uma empresa tenha prejuízo, não poderá compensá-lo com o lucro de outra, como também os dividendos são calculados sobre o lucro de cada empresa e não sobre o lucro consolidado.

b) Do ponto de vista do investidor ou credor:

Possibilitam uma apreciação mais criteriosa e transparente com relação às garantias de seus créditos e lucratividade de seus investimentos.

c) Do ponto de vista administrativo e gerencial:

Esta é a principal utilidade das demonstrações contábeis consolidadas, pois elas possibilitam:

· melhor administração e gerenciamento dos recursos financeiros gerados e aplicados pelo grupo de empresas;

· fluxo de caixa global;

· avaliação das necessidades de recursos de terceiros e ou de acionistas;

· reciprocidade bancárias;

· melhor avaliação de desempenho isolado e global;

· melhor planejamento tributário;

· evitar pagamento de tributos sobre lucros não realizados decorrentes de operações entre empresas consolidadas.

3 – LEGISLAÇÃO BRASILEIRA: QUEM ESTÁ OBRIGADO 

3.1 - MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL


A avaliação pelo Método da Equivalência Patrimonial deverá ser utilizada para investimentos relevantes e influentes em empresas coligadas e controladas, ou a estas equiparadas.


O art. 248 da Lei das S/A dispõe: “No balanço patrimonial da companhia, os investimentos relevantes em sociedades coligadas sobre cuja administração tenha influência ou de que participe com 20% ou mais do capital social, e em sociedades controladas, serão avaliados pelo valor do Patrimônio Líquido.”

Observa-se, portanto, que de acordo com a lei, as empresas coligadas sobre cuja administração se tenha influência, mesmo que a participação seja menor que 20% do capital social, devem utilizar a equivalência patrimonial para avaliação de seus investimentos.


A influência na administração pode ser de diversas formas. Apenas a título de exemplo, podem-se citar o poder de eleger ou destituir um ou mais de seus administradores ou a significativa dependência tecnológica e/ou econômica financeira.


A Instrução CVM 247/96 amplia a utilização do referido método de avaliação para as companhias abertas coligadas, suas equiparadas e em controladas também no exterior.


As instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil são obrigadas a avaliar todos os seus investimentos, independente de relevância, pelo método de equivalência patrimonial. A CVM, igualmente, aplica a mesma regra para as companhias abertas.

3.2 - DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS

No Brasil, as normas pertinentes à elaboração da consolidação das demonstrações contábeis estão dispostas, preliminarmente, na Lei Federal 6.404/76 (Lei das S/A) e, complementarmente, na Instrução CVM nº 247/96. 

A Lei 6.404/76 dispõe no seu art. 249 que:

“A companhia aberta que tiver mais de 30% (trinta por cento) do valor do seu patrimônio líquido representado por investimentos em sociedades controladas deverá elaborar e divulgar, juntamente com suas demonstrações financeiras, demonstrações consolidadas nos termos do artigo 250”.


A Instrução CVM nº 247/96, consubstancia, no art. 21, que ao  fim de cada exercício social, demonstrações contábeis consolidadas devem ser elaboradas por:  

· companhia aberta que possuir investimento em sociedades controladas, incluindo as sociedades controladas em conjunto, considerando estas como aquelas em que nenhum acionista exerce, individualmente, preponderância nas deliberações sociais e poder de eleger ou destituir a maioria dos administradores, alcançando, principalmente, as denominadas joint-ventures em que, mediante a existência de acordo contratual e de parcelas proporcionais de participação, duas ou mais entidades empreendem uma atividade econômica subordinada a um controle conjunto; e

· sociedade de comando de grupo de sociedades que inclua companhia aberta, que são aquelas constituídas mediante convenção pela qual se obriguem a combinar recursos ou esforços para a realização dos respectivos objetos, ou a participar de atividades ou empreendimentos comuns, cuja conceituação legal e normatização jurídica está contida nos artigos 265 a 277 da Lei nº 6.404/76. 


Verifica-se, portanto, que a norma da CVM impõe a adoção da consolidação para todas as sociedades de capital aberto que tenham investimentos em  sociedade(s) controlada(s), ampliando, desta forma, o universo imposto pela Lei 6404/76, isto por que poderíamos ter  situações em que a controladora detenha até 99% da controlada e ainda assim não represente 30% do seu Patrimônio Líquido. A CVM entende (e este é também um posicionamento internacional) que as demonstrações consolidadas fornecem maior e melhor informação, de natureza financeira e econômica, a respeito da empresa controladora, do que suas demonstrações individuais. Assim, exercendo o poder conferido pelo art. 291, parágrafo único, da Lei nº 6.404/76, a CVM eliminou o percentual de 30% (trinta por cento) contido na Instrução anterior. 

4 - DIFERENÇA ENTRE O LUCRO NO MÉTODO DA  EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL E O LUCRO CONSOLIDADO


Normalmente, segundo a FIPECAFI
, “uma equivalência e uma contabilização corretas nas demonstrações individuais provocam balanço e resultado de investidora absolutamente iguais àqueles obtidos mediante consolidação.


Tomemos, como exemplo, os balanços patrimoniais, referentes ao início do exercício, da controladora A e controlada B, conforme abaixo:

CONTROLADORA A

CONTROLADA B

ATIVO
PASSIVO

ATIVO
PASSIVO

Disponível              320

Estoques                 800

Investimentos         280

Imobilizado          

(terreno)              100
Patrimônio Líquido

(capital)             1.500

Estoques              400
Patrimônio Líquido

(capital)                   400

TOTAIS            1.500
 1.500

TOTAIS                400
        400


A controladora detém 70% do capital da controlada. No decorrer do exercício, ocorreram, apenas, os seguintes eventos:

1) A Controladora A vendeu 60% dos seus estoques a terceiros, a prazo, por $ 600.

2) A Controlada B vendeu metade dos seus estoques a terceiros, a vista, por $ 250.

As Demonstrações de Resultado e os Balanços Patrimoniais das duas companhias no final do exercício estão reproduzidas a seguir. Para fins de simplificação, não foram  considerados os efeitos fiscais.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

ITENS
CONTROLADORA A
CONTROLADA B

Vendas

( - ) CMV

( = ) Lucro Bruto

(+) Resultado de Equivalência

( = ) Lucro Líquido
600

(480)

120

  35

155
250

(200)
  50

- 0 -

  50

CONTROLADORA A

CONTROLADA B

ATIVO
PASSIVO

ATIVO
PASSIVO

Disponível                 320

Clientes                      600

Estoques                    320

Investimentos            315

Imobilizado          

 (terreno)                    100
Patrimônio Líquido:

Capital                  1.500  

Lucros 

Acumulados            155

Disponível               250

Estoques                  200
Patrimônio Líquido:

Capital                    400

Lucros 

Acumulados             50

TOTAIS                 1.655
                              1.655

TOTAIS                 450
                               450

MEMORIAL DE CÁLCULO:

1 - Resultado da Equivalência Cia. A:




   $


Patrimônio Líquido de B no final do Exercício


  450


              Participação percentual de A no capital de B: 70%


(=) Valor da Equivalência





  315


(-) Valor registrado na contabilidade


              (280)


(=) Resultado Positivo na Equivalência


                 35
2 - Investimento em B (Cia. A) = $ 315 

CONSOLIDAÇÃO

CONTAS
EMPRESAS
AJUSTES
CONSOLIDADO


A
B
DÉBITO
CRÉDITO


Disponível

Clientes

Estoques

Investimentos

Imobilizado

Total
320

600

320

315

100

1.655
250

-

200

-

-

450
-

-

-

-

-

-
- 

-

-

     315 (1)

-

315
570

600

520

-

100

1.790

Participação minoritária

Capital

Lucros

Acumulados

Total
1.500

155

1.655
400

50

450
     280 (1)

     120 (2)

       35 (1)

       15 (2)

450
135 (2)

-

-


135

1.500

155

1.790

Vendas

CMV

Lucro Bruto

Ganho na Equivalência

Participação minoritária

Lucro Líquido
600

(480)

120

35

-

155
250

(200)

50

-

-

50
-

-

-

35 (3)

15 (4)

 
-

-

-

-

-
850

680

170

-

(15)

155

4.1 - RESULTADOS NÃO REALIZADOS


Até o advento da Instrução CVM no 247/96, o lucro apresentado pelo método da equivalência patrimonial diferia daquele apresentado nas demonstrações consolidadas em razão, basicamente, de dois aspectos. O primeiro, por conta de um erro na forma legal de calcular a equivalência patrimonial quando de lucros não realizados no Patrimônio Líquido da Controlada. O segundo, em razão de que, na consolidação, eliminam-se todos os resultados não realizados, tanto aqueles oriundos de vendas da investidora para as controladas, quanto os oriundos de vendas de controladas para a investidora ou outras controladas. Diferentemente da técnica adotada para o cálculo da equivalência patrimonial que contempla a eliminação, apenas, dos lucros não realizados em transações de vendas das controladas para a investidora ou outras controladas.

A Instrução CVM no 247/96, em seu artigo 9o, incisos I e II, veio corrigir o erro na forma legal de se ajustar esses lucros não realizados no cálculo da equivalência patrimonial. De acordo com a previsão da Lei no 6.404/76, para este cálculo, os lucros não realizados devem ser deduzidos extracontabilmente do patrimônio líquido da controlada aplicando-se, sobre o seu valor ajustado, a porcentagem de participação da investidora. Pelo texto da CVM, “o valor do investimento, pelo método da equivalência patrimonial, será obtido mediante o seguinte cálculo:

I – aplicando-se a percentagem de participação no capital social sobre o valor do patrimônio líquido da coligada ou controlada;

II – subtraindo-se, do montante referido no inciso I, os lucros não realizados conforme definido no parágrafo 1o deste artigo, líquidos dos efeitos fiscais.”


A Nota Explicativa – 5 daquela Instrução CVM apresenta o seguinte exemplo:

Patrimônio líquido da controlada
R$ 1.200

% de participação
60%

Lucros não realizados
R$    200

Valor contábil do investimento
R$    500

Cálculo da equivalência patrimonial


Anterior
Atual

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(-) Lucros não realizados
1.200

 ( 200)
1.200



PL ajustado

% participação

Total do investimento

(-) Lucros não realizados
1.000

    60%

  600


1.200

     60%

  720

  (200)

Total do Investimento

Valor contábil do investimento

Resultado da Equivalência Patrimonial
  600

  500

  100
  520

  500

    20


Entretanto, a Instrução da CVM não contemplou a eliminação, também no cálculo da equivalência patrimonial, do lucro não realizado refletido no resultado/patrimônio líquido da controladora. 


A minuta de Instrução colocada em audiência pública contemplava essa eliminação, com a previsão de que, enquanto não realizado, esse lucro seria registrado em conta de resultado de exercício futuro.  Entretanto, embora conceitualmente correto, tal procedimento suscitou dúvidas quanto à sua fundamentação jurídica, levando a CVM a excluí-lo da versão final, mantendo a regra de eliminação desse lucro não realizado apenas nas demonstrações consolidadas.


Para retratar o efeito da diferença de critérios no patrimônio líquido e no resultado consolidados, em relação ao resultado obtido no cálculo da equivalência patrimonial, tomemos por base o seguinte exemplo:

· A controlada B vende em 15.12.XA, por $ 2.000,  para a controladora A, mercadorias que havia adquirido de terceiros a um custo de $ 1.500.  Em 31.12.XA essas mercadorias permaneciam no estoque da controladora.

· A controladora A vende em 20.12.XA, por $ 1.000, para a controlada B, veículo que custara $ 900, com lucro de $ 100.

· Não há saldos de Contas a Receber e a Pagar intercompanhias.

· Em 31.12.XA tínhamos as seguintes posições antes da equivalência patrimonial e da consolidação:

DESCRIÇÃO
CONTROLADORA

A
CONTROLADA

B

ATIVO

LLLLLLLLL



Disponibilidades
1.000
500

Valores a Receber
90.000
30.000

Estoques
50.000
20.000

Investimentos
24.000
0



Imobilizado
40.000
15.000

TOTAIS
205.000
65.500









PASSIVO



Contas a Pagar
115.000
25.500





PATRIMÔNIO LÍQUIDO



Capital
70.000
30.000

Lucros Acumulados
20.000
10.000

TOTAIS
205.000
65.500

Cálculo da equivalência patrimonial:

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
40.000

% participação

Total do investimento

(-) Lucros não realizados
70%

28.000

     (500)

Total do Investimento

Valor contábil do investimento

Resultado da Equivalência Patrimonial
       27.500

24.000

  3.500

Balanço consolidado:


CONTROLADORA

A
CONTROLADA

B
ELIMINAÇÕES
SALDOS

CONSOLIDADOS




DÉBITO
CRÉDITO


ATIVO








Disponibilidades
1.000
500


1.500

Valores a Receber
90.000
30.000


120.000

Estoques
50.000
20.000

(1)              500
69.500

Investimentos
27.500
0

(2)         27.500 
0

Imobilizado
40.000
15.000

(3)              100
54.900

TOTAIS
208.500
65.500


245.900















PASSIVO






Contas a Pagar
115.000
25.500


140.500








PARTICIPAÇÃO MINORITÁRIA



(4)         12.000
12.000








PATRIMÔNIO LÍQUIDO






Capital
70.000
30.000
(2)         21.000

(4)           9.000

70.000

Lucros Acumulados
23.500
10.000
(1)              500

(2)       6.500 

(3)          100

(4)           3.000

23.400

TOTAIS
208.500
65.500
40.100
40.100
245.900


Como se pode observar, o patrimônio líquido consolidado é menor em $ 100 quando comparado ao patrimônio líquido individual da Controladora A. O mesmo reflexo será verificado ao compararmos o resultado consolidado com o resultado individual da Controladora A.  Tal fato decorre da eliminação, tanto no balanço quanto na demonstração do resultado consolidados, do lucro não realizado pela controladora apurado na venda do veículo.  Esta situação, de acordo com a CVM,  deverá ser objeto de Nota Explicativa evidenciando a reconciliação dos dois valores. 

4.2 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO NA CONTROLADA


Um outro fator que provoca divergências, tanto no patrimônio líquido quanto no resultado, entre as demonstrações contábeis da controladora e as consolidadas é a existência de patrimônio líquido negativo na controlada. O PL negativo da controlada é ajustado no patrimônio líquido consolidado. No método da equivalência patrimonial, a conta de investimentos da controladora permanece com valor zero.


Desta forma, os prejuízos apurados pela sociedade investida são registrados na investidora até o limite do valor do investimento. Quando o patrimônio líquido da investida (controlada) estiver negativo, o investimento registrado na controladora estará igual a zero.


Na hipótese de a investidora ter assumido responsabilidade formal ou operacional para cobertura do passivo a descoberto na investida, aquela deverá constituir a respectiva provisão para perda. 

Na ocorrência de patrimônio líquido negativo na controlada, a igualdade entre o resultado e o patrimônio líquido da controladora e os mesmos itens apurados nas demonstrações consolidadas dependerá, portanto, de duas situações, a saber:

a) a controladora não constitui provisão para perdas;

b) a controladora constitui provisão para perdas.

Na hipótese da letra a, o lucro líquido e o patrimônio líquido da controladora a serem reportados serão superiores aos respectivos montantes consolidados. Isto em razão do reconhecimento no resultado da controladora, via equivalência patrimonial, de perda  até o limite do seu investimento.

Na hipótese da letra b, em havendo provisão para cobrir patrimônio líquido negativo da controlada, o lucro e o patrimônio líquido da controladora serão iguais aos montantes consolidados.

5 - CONCLUSÃO


Este artigo não teve, obviamente, a pretensão de esgotar o assunto relativo a diferenças entre o lucro pela equivalência patrimonial e o lucro consolidado. Outras situações existem em que as mesmas podem vir a ocorrer. Procuramos evidenciar, apenas, os aspectos comuns à avaliação pela equivalência patrimonial e à consolidação de demonstrações contábeis, em especial à Demonstração do Resultado do Exercício. Dentre estes, buscamos destacar aqueles que entendemos mais relevantes no que respeita aos efeitos no lucro pela equivalência e no lucro consolidado.


Importa ressaltar, por ser oportuno, a necessidade de divulgação, em notas explicativas às demonstrações consolidadas, da conciliação entre os valores do lucro e do patrimônio líquido individuais e consolidados quando se verificarem diferenças entre os mesmos.


A CVM, através da Instrução 247/96, quando trata das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Consolidadas, determina em seu artigo 31, inciso IV, que as mesmas devem conter informações precisas das controladas, indicando “eventos que ocasionaram diferença entre os montantes do patrimônio líquido e lucro líquido e ou prejuízo da investidora, em confronto com os correspondentes montantes do patrimônio líquido e do lucro líquido ou prejuízo consolidados. 
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